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189ª Sessão Ordinária – 29.06.1992 

O SR. CAMPOS MACHADO – PTB – Sr. Presidente, o artigo 9º, § 4º da Constituição do Estado estabelece que a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias e do projeto de lei do orçamento. O § 1º do mesmo artigo define o período da sessão legislativa, quanto a Assembléia deverá estar reunida de primeiro de fevereiro a 30 de junho e de primeiro de agosto a 15 de dezembro.

Considerando, Sr. Presidente, que, nos termos constitucionais, a primeira parte da sessão legislativa termina amanhã, dia 30 de junho, e que o nosso regimento é omisso na disciplinação da matéria, propomos a presente questão de ordem: 

O projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias tem prazo de tramitação de 30 de abril a 30 de junho. O prazo inicial é expressamente definido no artigo 39 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que diz o seguinte: “o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado será encaminhado até oito meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa.” 

O prazo final para apreciação está implícito nas disposições constitucionais transcritas.

Deflui, Sr. Presidente, tanto das normas constitucionais quanto das regimentais, a exigência da inclusão do projeto de lei n.º 302, de 1992, na primeira sessão que se realizar, possibilitando o cumprimento da Constituição do Estado e do artigo 231, inciso I do Regimento Interno da Assembléia.

Esta, Sr. Presidente, é a questão que submeto à decisão de V. Exa.

O SR. PRESIDENTE – NEWTON BRANDÃO - PTB - Esta Presidência recebe a questão de ordem levantada por V. Exa. Ainda nesta sessão, ela merecerá do titular da Presidência a oportunidade da resposta.

